
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1061100 - SC 
(2017/0041626-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN  - SC012003 

RODRIGO DE ASSIS HORN E OUTRO(S) - SC019600 
AGRAVADO  : CORETRANS COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : DANIELE GEHRMANN NAVA E OUTRO(S) - SC020857 
INTERES.  : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO 

MERCANTIL 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). DANO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ALEGADO JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA DO ART. 
538 DO CPC/73. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
PRODUÇÃO DE PROVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ILICITUDE DA 
CLÁUSULA DE CONSUMO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS 
MORAIS PRESUMIDOS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DA COBRANÇA 
EFETUADA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.100 - SC 
(2017/0041626-5)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN  - SC012003 
   RODRIGO DE ASSIS HORN E OUTRO(S) - SC019600 
AGRAVADO  : CORETRANS COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : DANIELE GEHRMANN NAVA E OUTRO(S) - SC020857 
INTERES.  : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO 

MERCANTIL 

 

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por WHITE MARTINS GASES 

INDUSTRIAIS LTDA, em face de decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). DANO. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ALEGADO JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA DO ART. 538 DO 
CPC/73. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
ILICITUDE DA CLÁUSULA DE CONSUMO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
DANOS MORAIS PRESUMIDOS. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE DA COBRANÇA 
EFETUADA. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E NESTA EXTENSÃO NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Nas razões do agravo, a parte agravante sustenta que não pretende o 
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reexame de fatos e provas das questões suscitadas, repisando as alegações da peça 

inicial, de negativa de prestação jurisdicional; inexistência de embargos 

protelatórios a ensejar a multa arbitrada; julgamento extra petita, uma vez que não 

foi requerida a declaração de nulidade da cláusula do consumo mínimo; 

cerceamento de defesa; licitude da cláusula de consumo mínimo o que afasta a 

violação à boa-fé objetiva e necessidade de prova do dano moral possível de abalo 

da pessoa jurídica. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.100 - SC 
(2017/0041626-5)
  
RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN  - SC012003 
   RODRIGO DE ASSIS HORN E OUTRO(S) - SC019600 
AGRAVADO  : CORETRANS COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : DANIELE GEHRMANN NAVA E OUTRO(S) - SC020857 
INTERES.  : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO 

MERCANTIL 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). DANO. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ALEGADO 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. REVISÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
MULTA DO ART. 538 DO CPC/73. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. ILICITUDE DA 
CLÁUSULA DE CONSUMO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS PRESUMIDOS. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
REGULARIDADE DA COBRANÇA EFETUADA. REVISÃO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de que não 

pretende o reexame de fatos e provas das questões suscitadas, repisando as 

alegações da peça inicial, de negativa de prestação jurisdicional; inexistência de 

embargos protelatórios a ensejar a multa arbitrada; julgamento extra petita, uma 

vez que não foi requerida a declaração de nulidade da cláusula do consumo 

mínimo; cerceamento de defesa; licitude da cláusula de consumo mínimo o que 

afasta a violação à boa-fé objetiva e necessidade de prova do dano moral possível 

de abalo da pessoa jurídica, não são aptas a desconstituir a decisão recorrida, 

cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo em 

recurso especial, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de prestação 

jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com fundamentação 

suficiente a controvérsia. O Tribunal de origem, no caso, julgou com 

fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, assim 

consignando, em sede de embargos de declaração, quanto à questão suscitada:

Na sessão do dia 10.9.2015, a Câmara deu parcial provimento ao 
recurso interposto pela ora embargada e negou provimento ao 
recurso adesivo interposto pela ora embargante, em acórdão assim 
ementado:
"APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS QUE FOI 
PRECEDIDA DE CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. MATÉRIA 
DEBATIDA QUE NÃO RECLAMA A PRODUÇÃO DE OUTRAS 
PROVAS.
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INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. RELAÇÃO NEGOCIAL QUE NÃO PODE SER 
CONSIDERADA COMO DE CONSUMO. CONTRATANTE QUE 
NÃO FIGURA COMO DESTINATÁRIO FINAL. ARTIGO 2° DO 
REFERIDO DIPLOMA LEGAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
DECISÃO QUE APLICOU AS NORMAS DO CÓDIGO DE DEFESA 
DO CONSUMIDOR QUE NÃO ACARRETA PREJUÍZO ÀS 
PARTES.
DECRETAÇÃO DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NA 
SENTENÇA QUE NÃO MAIS SUBSISTE. NECESSIDADE DE 
OBSERVÂNCIA ÀS NORMAS CONTIDAS NO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL PARA A SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO. 
CLÁUSULA PREVENDO O CONSUMO MÍNIMO DE OXIGÊNIO 
LÍQUIDO QUE SE MOSTRA ABUSIVA. CONTRATANTE ei . E NÃO 
PODE SER OBRIGADO A PAGAR POR PRODUTO NÃO 
FORNECIDO E NEM CONSUMIDO. OBRIGAÇÃO 
EXCESSIVAMENTE ONEROSA. VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NOS 
ARTIGOS 421 E 422 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002 (FUNÇÃO 
SOCIAL DO CONTRATO E PRINCÍPIOS DA PROBIDADE E DA 
BOA -FÉ OBJETIVA). MULTA RESCISÓRIA QUE NÃO É 
APLICÁVEL AO CASO CONCRETO. PARTES QUE, EMBORA 
TENHAM NEGOCIADO A REDUÇÃO DO CONSUMO DO 
PRODUTO, NÃO FORMALIZARAM A ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL. PLEITO DE INDENIZAÇÃO PELOS PREJUÍZOS 
DECORRENTES DA NECESSÁRIA AQUISIÇÃO DE OXIGÊNIO 
LÍQUIDO POR CILINDRO E DA MANUTENÇÃO DO TANQUE DE 
ARMAZENAMENTO NO SEU PÁTIO QUE É AFASTADO. 
AUSÊNCIA DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A CONDUTA E 
O ALEGADO DANO. PEDIDO RECONVENCIONAL, DE 
INCIDÊNCIA DA MULTA RESCISÓRIA, QUE NÃO PODE SER 
ACOLHIDO PORQUE A CLÁUSULA DO CONSUMO MÍNIMO FOI 
DECLARADA ABUSIVA. PROTESTO DO TÍTULO E INSCRIÇÃO 
DO NOME DA AUTORA NOS CADASTROS RESTRITIVOS AO 
CRÉDITO QUE SE MOSTRAM INDEVIDOS. DEVER DE 
INDENIZAR BEM EVIDENCIADO. MENSURAÇÃO DO ABALO 
QUE SE MOSTRA COMPATÍVEL COM A REALIDADE 
DEMONSTRADA NOS AUTOS. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 
E DA PROPORCIONALIDADE QUE NÃO FORAM VIOLADOS. 
DESNECESSIDADE DE INTERFERÊNCIA DA CÂMARA EM 
ATIVIDADE QUE É MARCADA PELO PODER DISCRICIONÁRIO 
CONFERIDO PELO LEGISLADOR AO JUIZ DA CAUSA. 
APELAÇÃO CÍVEL PARCIALMENTE PROVIDA E RECURSO 
ADESIVO DESPROVIDO." (fls.534/535).

A simples leitura da ementa revela que a insurgência não passa de 
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mero inconformismo ou incompreensão ao que foi decidido, que 
contrariou os interesses da embargante. Ora, se o resultado não a 
satisfez, e considerando que os embargos de declaração não 
constituem o meio processual adequado para que o julgador valide 
os seus argumentos, a solução poderá ser encontrada pela via do 
recurso com efeito infringente.
[...].
Os artigos 421 e 422 do Código Civil de 2002, o artigo 333 do 
Código de Processo Civil foram examinados no acórdão à fls. 543 e 
544, respectivamente.
O artigo 234 do Código de Processo Civil e o artigo 111 do Código 
Civil, referidos nos embargos de declaração para fins de 
prequestionamento, não foram, antes - nas razões do recurso - 
questionados. E se não foram antes questionados, não havia 
necessidade de a Câmara examiná-los:
"No alusivo à interposição de embargos de declaração com a 
finalidade de prequestionamento, é atualmente tranqüilo que para 
tanto os embargos só se prestam se, antes de proferido o acórdão 
embargado, o recorrente já suscitara a questão federal, e a respeito 
manteve-se todavia omisso o aresto; não se prestam os embargos, 
portanto, para suscitá-la originalmente, para inovar na matéria." 
(grifo no original) (CARNEIRO, Athos Gusmão. Recurso especial, 
agravos e agravo interno. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, p. 
46-47).
A prevalecer o contrário, um recurso seria objeto de reiterados 
exames, sendo suficiente que as partes continuassem a invocar 
violação a novos dispositivos legais. Em tal circunstância - absurdo 
dos absurdos - um mesmo recurso seria reexaminado por 
infindáveis vezes, protelando-se, indefinidamente, o desfecho da 
causa.
Os embargos declaratórios são totalmente impertinentes, não se 
enquadrando nas hipóteses do artigo 535 do Código de Processo 
Civil e nem na súmula n. 98 do Superior Tribunal de Justiça 
("Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório"). (e-STJ fls. 
615/617).

 
Destarte, não justifica a alegação de violação ao artigo 535 do CPC, uma 

vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas. 

Ademais, o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos levantados 

pelas partes.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
QUANTUM DEBEATUR. COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 
não ocorre na hipótese em apreço.
2. O acórdão embargado foi claro ao afirmar que não houve 
violação dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem, mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos trazidos pela ora 
embargante, adotou fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia.
3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
bastante para proferir a decisão.
4. Na espécie, o que se pretende, nesta via, é emprestar efeito 
infringente ao recurso, para que seja rediscutido o mérito da 
questão, providência incompatível com a sua natureza.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1096906/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 
458 E 535 DO CPC. PREPARO. INTIMAÇÃO. ADVOGADO 
SUBSTABELECIDO. POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE DETERMINADO 
PROCURADOR. NULIDADE. INEXISTENTE. SÚMULA 83/STJ.
1. Inexistente a alegada violação dos arts. 535, II, 458 e 165 do 
CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido.
2. Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço 
que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por 
elas, ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando 
já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de 
fato ocorreu.
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3. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que 
"havendo mais de um advogado constituído, é válida a intimação 
feita em nome de qualquer deles, independentemente da sede de sua 
atuação profissional, desde que não haja pedido expresso no 
sentido de que seja realizada em nome de terminado patrono" 
(AgRg nos EREsp 700.245/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 2/8/2010, DJe 23/8/2010). Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.708/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

Na verdade, a parte recorrente pretendeu rediscutir em sede de aclaratórios 

matérias já apreciadas pelo Tribunal a quo, providência vedada nesta espécie 

recursal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA 
DO PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
VALORAÇÃO DA PROVA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Além disso, os 
Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado 
para a rediscussão da matéria de mérito. (grifou-se)
2. Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não merece 
prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor 
sobre a matéria alegada. É necessária a efetiva discussão do tema 
pelo Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado 
no acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito 
de defesa da parte recorrente, ou a insuficiência das provas, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, 
o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial. Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido."  (AgRg no AREsp 216.688/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
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VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REEXAME DO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do 
artigo 535 do Código de Processo Civil quando a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda 
que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 
(grifou-se)
2. A reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é vedada 
nesta Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 373.162/RJ, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014)

No que diz respeito à multa arbitrada em razão da oposição de embargos de 

declaração tidos como protelatórios, verifica-se que, afastar as conclusões do v. 

acórdão, o qual reconheceu o caráter protelatório do recurso, demandaria o 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 

especial, de acordo com o enunciado sumular nº. 7/STJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. 1. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 2. AFASTAMENTO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. 
REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 3. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria 
controvertida foi devidamente enfrentada pelo Colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o conhecimento 
do recurso especial, não havendo que se falar em ofensa ao art. 535, 
II, do CPC. 
2. Na hipótese, o Tribunal estadual, soberano no exame do acervo 
fático-probatório dos autos, entendeu pelo evidente intuito 
protelatório dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de afastamento da multa prevista no art. 538, parágrafo 
único, do CPC, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1288725/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
05/02/2016). 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. DECISÃO MANTIDA. 
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ. 
2. No caso, o Tribunal de origem, com base nas provas coligidas aos 
autos, reconheceu o direito da recorrida ao recebimento de 
comissões decorrentes da representação comercial. Alterar tal 
conclusão demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em 
recurso especial, a teor do disposto na mencionada súmula. 
3. O exame da suposta ofensa ao art. 538, parágrafo único, do CPC 
também atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ pois, ao aplicar a 
multa, o Tribunal a quo reconheceu o intuito manifestamente 
protelatório dos embargos de declaração, que não buscavam 
correção de vícios nem prequestionamento, mas reexame de matéria 
decidida. 
4. Agravo regimental a que nega provimento. 
(AgRg no AREsp 114.318/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
13/08/2014). 

Quanto ao alegado julgamento extra petita, acolher o pleito da recorrente 

acerca da existência de julgamento extra petita, demandaria o revolvimento do 

conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial, a 

teor da Súmula 07/STJ. 

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 

que a compreensão da pretensão deduzida em juízo requer a interpretação 

lógico-sistemática das razões apresentadas (REsp 1307131/DF, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 

15/04/2013; (AgRg no AREsp 281.254/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 26/03/2013).

No caso, a controvérsia posta cinge-se em saber se houve ou não 

julgamento extra petita a partir do exame dos pedidos deduzidos na exordial. 
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Examinar tais alegações demanda unicamente o cotejo entre peças 

processuais e documentos dos autos, o que não envolve qualquer análise jurídica, 

mas sim puramente fática, o que é vedado em sede de recurso especial pela 

orientação contida na Súmula nº 7 desta Corte. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. SUSPENSÃO RELATIVA A AUTOR 
FALECIDO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO REQUISITÓRIO 
SUPLEMENTAR. POSSIBILIDADE. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. VEDAÇÃO.
1. A suspensão da execução relativamente a autor falecido, nos 
termos do disposto no art. 256, inc. I, e § 1º, do Código de Processo 
Civil, não impede a expedição de ofícios requisitórios relativos aos 
sucessores ainda não habilitados, pois a mencionada norma 
processual é dirigida aos feitos judiciais, enquanto a atividade do 
Presidente do Tribunal, no tocante à tramitação dos precatórios, 
reveste-se de natureza administrativa (Súmula 311/STJ).
2. A análise da alegação de julgamento extra petita implicaria 
exceder os fundamentos expendidos no aresto recorrido e realizar 
o exame das provas, o que é vedado pelas Súmulas 211 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 733.998/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 23/04/2013) - g.n

No que concerne ao alegado cerceamento de defesa, de acordo com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não configura cerceamento de 

defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte 

quando devidamente demonstrado, pelas instâncias de origem, que o feito se 

encontrava suficientemente instruído, afirmando-se a presença de dados 

bastantes à formação do convencimento.

Ademais, o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada 

do juiz (art. 131 do CPC) consigna caber ao magistrado apreciar livremente a 

prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, conferindo, 
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fundamentadamente, a cada um desses elementos a sua devida valoração.

Nesse contexto, importante observar as conclusões do Tribunal acerca do 

tema: 

Ao contrário do que foi afirmado nas razões da apelação cível, 
inexistiu o alegado cerceamento de defesa. Em especificação de 
prova (fl. 322), a instituição financeira disse não ter interesse na 
produção de outras provas (fl.
337), sendo que a autora e a primeira requerida pleitearam a 
produção de prova oral (fls. 339 e 340), o que foi deferido (fl. 341). 
Na audiência, rejeitada a proposta de conciliação, o depoimento da 
testemunha arrolada pela autora foi colhido (fls. 355/361). Após a 
juntada da carta precatória, com a oitiva da testemunha arrolada 
pela primeira requerida (fls. 364/391), as partes ofereceram 
alegações finais, sem qualquer impugnação quanto ao 
encerramento da instrução (fls. 396/402, 406/415 e 416/417).
O julgamento do feito deu-se, então, à luz da prova produzida pelos 
litigantes, não se podendo exigir do juiz a iniciativa probatória 
(observância ao princípio dispositivo que vigora no processo civil).
Ademais, o julgador tem o poder discricionário de valorar a prova e 
dizer da necessidade dela para a formação do seu livre 
convencimento motivado (artigos 130 e 131, ambos do Código de 
Processo Civil).
Importante mencionar que as regras do Código de Defesa do 
Consumidor não incidem no caso concreto. A circunstância de a 
autora ter contratado o fornecimento de gás da primeira requerida 
com a finalidade de viabilizar a sua atividade empresarial 
("Comércio atacadista de sucatas de ferro, aço, não ferrosos e 
Serviços gerais de carga, descarga, movimentação, preparação e 
logística de sucatas metálicas", fl. 33) descaracteriza a relação de 
consumo.
[...]
Então, afastada a incidência do Código de Defesa do Consumidor, 
percebe-se que a falta de intimação da decisão de fl. 320 não arreta 
qualquer prejuízo às partes e a decretação da inversão do ônus da 
prova na sentença não mais subsiste. A solução do caso examinado 
passa, necessariamente, pela observância às disposições 
encontradas no Código de Processo Civil.
Registra-se, apenas como reforço argumentativo, que não há regra 
definida acerca do momento em que o magistrado deve proferir a 
decisão determinando a inversão do ônus da prova. No caso em 
apreço, o digno magistrado fez uso da regra como subsídio para a 
análise do conjunto probatório, sem ignorar os elementos trazidos 
para o processo. Ademais, a primeira requerida tinha conhecimento 
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do pedido de aplicação do Código de Defesa do Consumidor desde 
o ajuizamento da ação e, independentemente da norma aplicável, 
não se desincumbiu do ônus probatório que lhe é atribuído pelo 
artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil. (e-STJ fl. 
594/596).

Dessa forma, restou expressamente consignado no acórdão do Tribunal de 

origem que foram deferidas às partes as provas requeridas; que a ausência de 

intimação da decisão de fl. 320 não acarretou prejuízo à partes e que o julgamento 

deu-se à luz da prova produzida pelos litigantes. 

Ora, a produção probatória se destina ao convencimento do julgador e, 

sendo assim, o julgador não está adstrito à prova que a parte entende lhe seja mais 

favorável, mas pode formar a sua convicção a partir de outros elementos ou fatos 

constantes dos autos. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PROVA PERICIAL. NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRECLUSÃO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DA PROVA. 
VEROSSIMILHANÇA DA PRÁTICA DE AGIOTAGEM.
(...)
3. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, pode 
indeferir a produção de provas que julgar impertinentes, 
irrelevantes ou protelatórias para o regular andamento do 
processo, hipótese em que não se verifica a ocorrência de 
cerceamento de defesa. Precedentes.
4. A inversão do ônus da prova autorizada pelos arts. 1º e 3º da MP 
n.º 2.172-32, que trata da nulidade dos atos de usura pecuniária, 
impõe acurada análise da ocorrência de requisito legal para seu 
deferimento: demonstração da verossimilhança da prática de 
agiotagem. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1196519/MS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 
em 23/06/2015, DJe 04/08/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REIVINDICATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. 
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CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal 
de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O nosso sistema processual civil é orientado pelo princípio do 
livre convencimento motivado, cabendo ao julgador determinar as 
provas que entender necessárias à instrução do processo, bem 
como indeferir aquelas que considerar inúteis ou protelatórias.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 281.230/RS, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REPRESENTAÇÃO EM ASSEMBLEIA CONDOMINIAL. 
REGULARIDADE NOS TERMOS DO ART. 654, § 1º, DO CÓDIGO 
CIVIL/2002. SÚMULA 7/STJ. APROVAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE 
OBRAS ÚTEIS. INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE 
ENTRE AS OBRAS APONTADAS NO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
E AS OBRAS DISCUTIDAS E APROVADAS EM ASSEMBLEIA. 
PROVA ORAL INDEFERIDA. DESNECESSIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
preferência do magistrado por esta ou por aquela prova está 
inserida no âmbito do seu livre convencimento motivado. Isso, 
porque vigora no direito processual pátrio o sistema de persuasão 
racional adotado no Código de Processo Civil, cabendo ao 
magistrado autorizar a produção desta ou daquela prova, se por 
outros meios não estiver convencido da verdade dos fatos, tendo 
em vista que é ao juiz que cabe a análise da conveniência e 
necessidade da sua produção.
2. As provas documentais acostadas aos autos são suficientes para 
proporcionar ao julgador os elementos necessários à análise da 
compatibilidade entre as obras apontadas no edital de convocação 
e as obras discutidas e aprovadas em assembleia, bem como quanto 
à verificação da natureza das obras aprovadas.
(...)
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 385.646/SP, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/04/2015, DJe 14/05/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO AFASTADA. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE DE 
QUESTÕES FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
INFRINGENTE.  RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL.
REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JÁ ANALISADOS. 
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA.
(...)
3. No caso, concluiu o Tribunal de origem que o farto arcabouço 
probatório é suficiente para a análise dos fatos apresentados para 
julgamento, mostrando-se desnecessária a produção de outras 
provas, máxime a oitiva de outras testemunhas, afigurando-se 
contraproducente e até mesmo violação à garantia da razoável 
duração do processo, a cassação da sentença, para produção de 
provas que não acarretarão a alteração do que já restou provado.
4. Nesse contexto, não se confirma o alegado cerceamento de 
defesa, sendo certo que a revisão dos fundamentos que levaram a tal 
entendimento demandariam nova apreciação do conjunto 
probatório, o que é vedado em recurso especial, a teor da Súmula nº 
7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido. (EDcl no REsp 1537718/MG, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 16/06/2015, grifei).

Deste modo, para aferir as alegações da recorrente e afastar as premissas 

firmadas pelo Tribunal de origem, baseadas nos princípios da livre apreciação das 

provas e do livre convencimento motivado, seria necessário o revolvimento do 

conteúdo-fático probatório dos autos, procedimento vedado na via especial, nos 

termos da Súmula nº. 7 desta Corte Superior. 

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. RECURSO QUE NÃO APRESENTA 
ARGUMENTOS CAPAZES DE AFASTAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA LIVRE VALORAÇÃO DA 
PROVA E DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
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que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.
2. Para afastar as conclusões do Tribunal de origem, baseadas nos 
princípios da livre apreciação das provas e do livre convencimento 
motivado, seria necessário o reexame de provas, o que é defeso na 
instância especial, conforme dispõe o enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 678.652/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
29/06/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
(...)
2.- No que diz respeito aos artigos 333, I, e 359, I, do Código de 
Processo Civil, os argumentos utilizados para fundamentar a 
pretensa violação legal somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o reexame das provas, não cabendo a esta 
Corte, a fim de alcançar conclusão diversa da estampada no 
Acórdão recorrido, reavaliar o conjunto probatório. Dessa forma, 
a convicção a que chegou o Acórdão decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a 
admissibilidade do especial à luz da Súmula 7 do STJ.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 518.041/PR, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
04/09/2014, grifei).

No que tange à licitude da cláusula de consumo mínimo, sua análise requer 

o revolvimento do contexto fático-probatório e interpretação de cláusulas 

contratuais, o que encontra vedação nas Súmulas nº 5 e 7/STJ.

Quanto à alegada necessidade de prova do dano moral, o Tribunal de 

origem concluiu pela injusta restrição cadastral, haja vista ser o débito 

representado pelas duplicatas mercantis inexistente, in verbis:

Do que se viu, o débito representado pelas duplicatas mercantis é 
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inexistente, o que torna indevido o protesto dos títulos e o registro 
negativo no órgão protetivo.
Dessa forma, evidenciada a prática de ato ilícito, encontram-se 
preenchidos os requisitos da responsabilidade civil (artigo 186 do 
Código Civil de 2002), devendo ser mantida a condenação por 
danos morais, como bem decidiu o magistrado de origem.
Com efeito, o dano decorrente do indevido protesto de título e da 
inscrição no cadastro de restrição ao crédito é presumido, 
prescindindo de prova:
[...]. (e-STJ fl. 599).

Acerca da questão, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 

no sentido de que a inscrição indevida em cadastro negativo de crédito caracteriza, 

por si só, dano in re ipsa, ou seja, presumido, em que não se exige a comprovação 

do abalo psicológico sofrido pela vítima. A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. 1. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
DANO IN RE IPSA. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO 
QUANTUM. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 385 DO STJ. 2. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA PARA APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. 
IMPROCEDÊNCIA. 3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Casa, a "inscrição 
indevida em cadastro negativo de crédito, bem como o protesto 
indevido caracterizam, por si sós, dano in re ipsa, o que implica 
responsabilização por danos morais".
2. Entretanto, no caso em questão, o recorrente não justificou as 
outras ocorrências existentes em seu nome, em razão de débitos não 
pagos, o que atrai a aplicação da Súmula n. 385 do STJ: "Da 
anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe 
indenização por dano moral, quando preexistente legítima 
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento." 
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
desprovimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
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hipótese examinada.
4. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.030.394/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 
18/04/2017).

RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. TÍTULO QUITADO. INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  
INDENIZAÇÃO. AFASTAMENTO OU REDUÇÃO. 
INVIABILIDADE.  SÚMULA Nº 7/STJ. DANO MATERIAL. MÚTUO. 
NEGÓCIO FRUSTRADO. VALOR OBJETO DO CONTRATO NÃO 
APERFEIÇOADO. RESSARCIMENTO. EFETIVO PREJUÍZO. 
AUSÊNCIA. DANO EMERGENTE. INEXISTÊNCIA.
1. A inscrição ou manutenção indevida do nome do devedor no 
cadastro de inadimplentes acarreta, conforme jurisprudência 
reiterada deste Tribunal, o dano moral in re ipsa, ou seja, dano 
vinculado à própria existência do fato ilícito, cujos resultados são  
presumidos.
Precedentes.
2. (...) 
6. Recurso especial parcialmente provido. 
(REsp 1.369.039/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA POR DÍVIDA PRESCRITA. DANO MORAL. 
QUANTUM RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. JUROS 
MORATÓRIOS INCIDENTES A PARTIR DO EVENTO DANOSO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO ARBITRAMENTO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "nos casos de protesto 
indevido de título ou inscrição irregular em cadastros de 
inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, isto é, 
prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa jurídica" 
(REsp 1.059.663/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe de 
17/12/2008).
2. O valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) arbitrado a título de 
dano moral em razão de inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes por dívida prescrita não se mostra irrisório, tendo 
em vista as circunstâncias específicas do caso concreto.
3. Os juros moratórios, em se tratando de responsabilidade civil 
extracontratual, fluem da data do evento danoso, conforme 
estabelecido na Súmula 54/STJ.
4. A correção monetária do valor da indenização do dano moral 
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incide desde a data do arbitramento, consoante a Súmula 362/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1125388/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016).

Civil e processual civil. Recurso especial. Omissão. Inexistência. 
Danos morais. Não renovação do cheque especial. Ausência de 
prova. Protesto indevido. Negativação. Pessoa jurídica. Dano in re 
ipsa. Presunção. Desnecessidade de prova. Quantum indenizatório. 
Exagero. Afastamento de um dos motivos de sua fixação. Redução. 
- Para o Tribunal de origem, o envio do título a protesto de forma 
indevida gerou presunção de dano moral, o que tornou 
desnecessária a análise dos pontos questionados em embargos 
declaratórios;
- A não renovação do contrato de cheque especial não pode ser 
imputada ao protesto indevido promovido pela recorrente. Fato não 
comprovado nos autos;
- Nos casos de protesto indevido de título ou inscrição irregular em 
cadastros de inadimplentes, o dano moral se configura in re ipsa, 
isto é, prescinde de prova, ainda que a prejudicada seja pessoa 
jurídica. Precedentes;
- Os valores arbitrados a título de danos morais somente comportam 
modificação pelo STJ quando fixados de modo irrisório ou 
exagerado;
- Na espécie, o valor mostra-se exagerado, em especial pelo 
afastamento da indenização pela não renovação do contrato de 
cheque especial.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
parcialmente provido. 
(REsp 1.059663/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2008, DJe 17/12/2008).

À título esclarecedor, vale transcrever trecho do voto proferido neste último 

julgado que assim consignou acerca da questão:

Embora não se desconheça a regra geral de que as pessoas 
jurídicas necessitam demonstrar a existência de ofensa à sua honra 
objetiva para configuração do dano moral, é certo que existe 
entendimento específico para os casos de inscrição indevida em 
cadastros de inadimplentes ou de protesto de título já quitado. Em 
tais circunstâncias, os danos caracterizam-se in re ipsa, isto é, são 
presumidos, prescindem de prova.
Neste sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. CADASTROS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANOS MORAIS. PESSOA 
JURÍDICA. DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS 
PREJUÍZOS. VALOR. RAZOABILIDADE. MANUTENÇÃO.
1 - A indevida inscrição do nome de pessoa jurídica em cadastros de 
inadimplentes gera o direito à indenização por danos morais, sendo 
desnecessária a comprovação dos prejuízos suportados, pois são 
óbvios os efeitos nocivos da negativação.
2 - A indenização por danos morais, fixada em R$ 6.000,00 (seis mil 
reais), não se revela exagerada, ao contrário, apresenta-se de acordo 
com os padrões da razoabilidade e da proporcionalidade.
3 - Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 951.736/DF, Quarta 
Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 18.02.08 - grifei)

"INDENIZAÇÃO. PROTESTO INDEVIDO. DUPLICATA PAGA. 
INSCRIÇÃO SERASA. DANOS MORAIS. PESSOA JURÍDICA. 
POSSIBILIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO EXAGERADO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INTERVENÇÃO DO STJ. 
REDUÇÃO PARA PATAMAR RAZOÁVEL.
- Pessoa jurídica pode sofrer dano moral (Súmula 227).
- Protesto indevido com inscrição em cadastro negativo, justifica a 
condenação por dano moral.
(...)"
(REsp 295.130/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, DJ de 04.04.05 - grifei)

Destaco, do voto condutor do mencionado AgRg no Ag 951.736/DF, 
da lavra do Min. Fernando Gonçalves, o seguinte excerto:

"Ademais, conforme entendimento assente neste Superior Tribunal de 
Justiça, em casos de inscrição indevida nos cadastros de restrição de 
crédito, a exigência de prova de dano moral (extrapatrimonial) 
satisfaz-se com a demonstração da existência da conduta irregular, 
independentemente da prova objetiva do abalo à honra ou à reputação 
sofrido pela recorrida."

Deste modo, no que diz respeito à indevida negativação, resta clara 
a inexistência de motivos para uma diferenciação entre os critérios 
de apuração do dano moral entre pessoas físicas e jurídicas.

Dessa forma, correta está a condenação da parte recorrente ao pagamento de 

indenização à recorrida a título de danos morais em razão da indevida inscrição do 

seu nome no cadastro de inadimplentes.
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Ademais, verifica-se que o Tribunal a quo reconheceu estar configurada a 

responsabilidade, haja vista ser o débito representado pelas duplicatas inexistente.

Em vista disso, a reforma do acórdão recorrido é inviável, eis que para 

elidir a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, a respeito da regularidade 

da cobrança efetuada, seria necessário reexaminar provas e fatos, o que é vedado 

em sede de recurso especial.

Aplica-se, portanto, na espécie, a Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de 

Justiça. Sobre o tema, confira-se os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. SÚMULA 385 DO STJ. APLICABILIDADE. 
DEVER DE INDENIZAR. AUSÊNCIA. INSCRIÇÕES PRETÉRITAS. 
PESSOA DIVERSA DA PARTE RECORRENTE. REEXAME DE 
MATÉRIA DE FATO. PREQUESTIONAMENTO. INEXISTÊNCIA. 
1. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 
cabe indenização por dano moral, quando preexistente legítima 
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (enunciado 385 da 
Súmula do STJ). 
2. A tese defendida no recurso especial demanda o reexame do 
conjunto fático e probatório dos autos, vedado pelo enunciado 7 
da Súmula do STJ. 
3. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais tidos 
por violados impede o conhecimento do recurso especial 
(enunciados 282 e 356 da Súmula do STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 645.529/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 18/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 1. SUSPENSÃO DO 
PROCESSO. ART. 543-C DO CPC. DESNECESSIDADE. 2. 
EXISTÊNCIA DE OUTROS DÉBITOS VENCIDOS E NÃO PAGOS. 
SÚMULA 385/STJ. 3. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. 
REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Ao que se refere a submissão da matéria ao rito do art. 543-C do 
CPC, é certo que a suspensão do feito só alcança os processos que 
ainda não ascenderam aos tribunais superiores. 
2. É assente o entendimento no STJ, refletido na Súmula 385 desta 
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Corte, de que a ocorrência de inscrições pretéritas legítimas em 
cadastro de inadimplentes obsta a concessão de indenização por 
dano moral em virtude de inscrição posterior, ainda que esta seja 
irregular. 
3. A alteração do julgado com relação a existência, ou não, do 
nome do recorrente em cadastro de inadimplentes em razão de 
outros débitos, ocasionaria o revolvimento de fatos e provas, 
providência vedada em recurso especial, nos termos do enunciado 
n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.502.587/MG, 
Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/3/2016).

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 09/04/2019 a 15/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN E OUTRO(S) - SC019600
AGRAVADO : CORETRANS COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : DANIELE GEHRMANN NAVA E OUTRO(S) - SC020857
INTERES. : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DE ASSIS HORN - SC012003

RODRIGO DE ASSIS HORN E OUTRO(S) - SC019600
AGRAVADO : CORETRANS COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : DANIELE GEHRMANN NAVA E OUTRO(S) - SC020857
INTERES. : BRADESCO LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 16 de Abril de 2019

Documento eletrônico VDA21474744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2019 00:10:38
Código de Controle do Documento: 9e0bca28-bca8-4c5a-98b2-15e3dcf5ddce


